
internacional; e b) o atendimento às notificações de suspeitas de Síndrome Vesicular (Febre
Aftosa e Senecavirus, por exemplo) e de Síndrome Respiratória e Nervosa em Aves
(Influenza Aviária, Doença de NewCastle, Laringotraqueíte, entre outras) para a Secretaria
de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal -
SEAGRI-DF, conforme descrição, características, prazos, condições e demais obrigações e
informações constante no Termo de Referência e Edital de Licitação. Valor total do certame
em R$ 2.707,92 (dois mil setecentos e sete reais e noventa e dois centavos). Cumpre
informar que sagrou-se vencedora a empresa: ORBITAL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA, CNPJ:71.443.667/0001-07, para o "Item 01" com o melhor
valor total de R$ 2.707,92 (dois mil setecentos e sete reais e noventa e dois
centavos).Importes disponíveis para adesão: até o dobro dos quantitativos registrados, nos
termos do Edital. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso. A Ata, na íntegra, será disponibilizada no site www.agricultura.df.gov.br,
no menu 'Editais', bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas:
https://www.gov.br/pncp/pt-br.

MARCELO JESUS KATO AVILA

CONSELHO DE POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL
 

RESULTADOS E APROVAÇÃO DE PROCESSOS SUBMETIDOS
AO ENQUADRAMENTO NO PRORURAL-DF/RIDE

A Câmara Técnica do Conselho de Políticas de Desenvolvimento Rural - CPDR aprovou,
em sua 3ª Reunião Ordinária, ocorrida em dezoito de agosto de dois mil e vinte e cinco, os
processos abaixo relacionados, a publicar no Diário Oficial do Distrito Federal, conforme
prevê o § 1º do Art. 32, do Decreto 21.500, de 11 de setembro de 2000.

Processo Requerentes

00072-00002072/2025-41 BRUNO REINALDO BURTULI PERONDI

00072-00001968/2025-11 ANIBAL AMÂNCIO RIBEIRO

00072-00000681/2025-65 MARILUSIA GRIEBELER BONATO

00072-00001461/2025-59 JOEL CENCI - FAZENDA LAGOA BONITA

00072-00002567/2025-70 SEMENTES TRÊS PINHEIROS SEEDS LTDA

00072-00000720/2025-24 GUIOMAR JOSÉ CZIZESCKI

00072-00002607/2025-83 MATTE AGRONEGÓCIOS LTDA

00072-00004379/2024-03 AGROPECUÁRIA SÃO JOSÉ LTDA

00072-00000853/2025-09 EUGÊNIO PEDRO BEAL

Os processos 00072-00002348/2025-91; 00072-00000699/2025-67restaram incluídos na
ordem de trabalhos da próxima convocação.

FLÁVIA LOUZEIRO DE AGUIAR
Coordenadora Suplente

SECRETARIA DE ESTADO DE
ATENDIMENTO À COMUNIDADE

EXTRATO CONTRATUAL
Processo GDF-SEI n. 04015-00001362/2025-94. Espécie: Contrato SEAC-DF nº 14/2025 -
SIGGO: 055143. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio da sua SECRETARIA DE
ESTADO DE ATENDIMENTO À COMUNIDADE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa STAR LOCAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - CNPJ nº 37.131.539/0001-
90. OBJETO: serviço de locação de estruturas, concernente em tendas, fechamentos
laterais, conjunto de mesas com cadeiras e banheiros químicos, com vistas a atender aos
eventos e ações desenvolvidas pela Secretaria de Estado de Atendimento à Comunidade do
Distrito Federal SEAC/DF, por meio de Pregão Eletrônico, conforme especificação e
condições dispostas no Edital do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 (178102364), de acordo
com as demais disposições e valores registrados na Ata de Registro de Preço nº 140/2025
(178102088), bem como Memorando (178102424) e Despacho (178231510), partes
integrantes do Contrato. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do
instrumento contratual. DO VALOR: O valor total do Contrato é de R$ 123.200,00 (cento e
vinte e três mil e duzentos reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária:
61.101; Programa de Trabalho: 04.122.6228.2954.0002. NATUREZA DA DESPESA:
33.90.39; SUBITEM: 22; FONTE DE RECURSOS: 100. Nota de Empenho nº
2025NE00172. Modalidade: 2 - Estimativo. Valor do Empenho: R$ 123.200,00 (cento e
vinte e três mil e duzentos reais). SIGNATÁRIOS: Pela SEAC/DF, CLARYSSA
NAYARA ALVES RORIZ, Secretária de Estado de Atendimento à Comunidade, e, pela
CONTRATADA, MOACIR GARCIA PASSOS FILHO, representante legal.

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 16/2025
(Processo Administrativo SEI n° 04015-00000547/2025-81)

Torna-se público que o Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de
Atendimento à Comunidade do Distrito Federal - SEAC/DF, realizará dispensa de licitação,
com critério de julgamento menor preço por grupo único, na hipótese do art. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e art. 234 do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de
março de 2023, e demais normas aplicáveis.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de equipamentos de monitoramento por vídeo com instalação e
configuração, no âmbito da Secretaria de Estado de Atendimento à Comunidade SEAC/DF,
na Galeria dos Estados, nas salas 03 e 05, conforme as condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência (171668401).

Grupo Único

ITEM
CÓDIGO

BR
DESCRIÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

 
1

615454

CÂMERA DE
SEGURANÇA,

Descrição: tipo dome
infravermelha;

Resolução mínima:
Full HD (2 MP), com

sensor de alta
sensibilidade; Lente
com ajuste de foco
fixo ou varifocal,

conforme
necessidade; Alcance

infravermelho
mínimo de 20

metros; Tecnologia
compatível com

sistemas HDCVI,
AHD, HDTVI e
analógica (multi-

tecnologia) ou IP (se
for o caso);

Instalação em teto ou
parede; Grau de

proteção IP66 (para
uso interno e
externo, se
aplicável);

Compatível com
DVRs ou padrão

ONVIF (para
câmeras IP).

UNIDADE 04 R$ 351,32 R$ 1.405,28
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2 467548

CAIXA DE CABO RJ45 CAT 5E, Descrição:

Cabo de par trançado sem blindagem (UTP –

Unshielded Twisted Pair); Categoria: 5e (Cat5e),

conforme padrão ANSI/TIA-568-C.2;

Condutor interno: 100% cobre (24 AWG), sólido;

Isolamento em polietileno e capa externa em PVC

resistente; Cor do cabo: cinza (ou outra, conforme

disponibilidade); Frequência de operação: até 100

MHz; Velocidade de transmissão: até 1 Gbps

(Gigabit Ethernet);

Tensão de operação: baixa tensão (dados);

Embalagem em caixa tipo easy-pull (dispensa

enrolamento manual); Comprimento total: 305

metros (1.000 pés); Compatível com conectores

RJ45 padrão Cat5e e patch panels; Uso indicado

para cabeamento estruturado, redes de

computadores, CFTV IP, telefonia VoIP e demais

aplicações de dados; Produto em conformidade

com as normas Anatel, ISO/IEC 11801, e

EIA/TIA.

UNIDADE 01
R$

857,73

R$

857,73

3 463219

CONECTOR RJ45 CAT 5E MACHO, Descrição:

Conector modular tipo RJ45 macho, categoria 5e

(Cat5e); Utilizado para terminação de cabos de

rede de par trançado (UTP) padrão Cat5e; Padrão

de crimpagem T568A ou T568B; Corpo fabricado

em policarbonato transparente, de alta resistência;

Contatos metálicos com banho de ouro (mínimo

micrômetros) para melhor condução e

durabilidade; Compatível com cabos de 4 pares (8

vias); Ideal para montagem de cabos de rede

Ethernet, uso em ambientes residenciais,

corporativos ou técnicos.

UNIDADE 08 R$ 2,74
R$

21,92

4 293902

GRAVADOR DIGITAL NVD, Descrição:

Gravador digital de vídeo em rede (NVR) para

câmeras IP;Modelo: NVD 1404 PoE ou

equivalente; Suporte para até 4 canais IP com

resolução máxima de gravação em Full HD

(1080p); Possui 4 portas PoE integradas (IEEE

802.3af), permitindo alimentação direta das

câmeras via cabo de rede; Armazenamento interno

com 1 (uma) baia para HD SATA de até 6 TB (HD

não incluso); Saídas de vídeo HDMI e VGA para

monitoramento local; Compressão de vídeo: H.265

e H.264, para melhor otimização do

armazenamento; Suporte ao protocolo ONVIF,

garantindo compatibilidade com diversas marcas

de câmeras IP; Interface de rede RJ45 10/100

Mbps; Detecção de movimento, gravação por

agendamento, e reprodução de vídeo por canal;

Sistema operacional embarcado em Linux;

Acompanha fonte de alimentação, mouse USB e

manual do usuário.

UNIDADE 01
R$

1.090,00

R$

1.090,00

5 430834

HARD DISK, Descição: Disco rígido magnético

(HDD); Capacidade de armazenamento: mínima

de 4 TB (ajustar conforme necessidade); Interface

de conexão: SATA III (6 Gb/s);

Formato físico: 3,5” para desktops ou 2,5” para

notebooks/servidores (especificar conforme o

uso); Velocidade de rotação: mínima de 7.200

RPM (para desktops) ou 5.400 RPM (para uso em

sistemas de gravação contínua); Buffer/cache:

mínimo de 64 MB; Compatível com sistemas

operacionais Windows, Linux e ambientes de

virtualização; Ideal para uso em computadores,

servidores, DVRs, NVRs e sistemas de

armazenamento contínuo; Alta durabilidade,

desempenho confiável e baixo índice de falhas.

UNIDADE 04
R$

1.150,00

R$

4.600,00

6 384230

RACK, Descrição: Estrutura metálica padrão 19

polegadas, com capacidade de 8U;

Profundidade: 570 mm (mínimo), ideal para

equipamentos de rede, CFTV, servidores e

acessórios; Confeccionado em chapa de aço com

pintura eletrostática anticorrosiva na cor preta;

Porta frontal com fechamento com chave, em

vidro temperado ou acrílico transparente;

Laterais removíveis para facilitar a instalação e

manutenção dos equipamentos; Aberturas para

ventilação natural e/ou instalação de

ventiladores;

Entrada para cabos na parte superior e inferior;

Furação compatível com padrão EIA-310-D;

Capacidade de carga mínima: 40 kg distribuídos;

Acompanha: 1 (uma) bandeja fixa de 300 mm de

profundidade; Par de trilhos verticais ajustáveis

com marcação U; Kit de parafusos e porcas

gaiola para fixação dos equipamentos; Manual de

montagem (se aplicável).

UNIDADE 01
R$

1.036,08

R$

1.036,08

7 428039

NOBREAK, Descrição: Equipamento

microprocessado para fornecimento contínuo de

energia elétrica em caso de falhas ou oscilações

na rede; Potência nominal mínima: 1200 VA (ou

conforme necessidade do ambiente); Tensão de

entrada: bivolt automática (115V/220V);

Tensão de saída: 115V com regulação

automática; Comutação automática para fonte

auxiliar em caso de queda de energia;

Estabilizador interno com 4 estágios de

regulação; Múltiplas tomadas de saída no padrão

NBR 14136 (mínimo de 6); Baterias internas

seladas, decarregáveis, com autonomia mínima

de 15 minutos (dependendo da carga); Tempo de

recarga completo: até 6 horas; Proteção contra

surtos, sobrecarga, subtensão e sobretensão;

Interface de comunicação USB para

monitoramento inteligente via software

(Windows/Linux); Sinalização visual e sonora de

status (modo rede, modo bateria, nível de carga,

etc.); Equipamento de uso contínuo para proteção

de estações de trabalho, servidores, switches, e

dispositivos eletrônicos sensíveis.

UNIDADE 01
R$

1.099,00

R$

1.099,00

8 480284

RÉGUA ELÉTRICA TOMADAS PADRÃO 19,

Descrição: Régua de energia elétrica com padrão

de montagem em rack 19 polegadas; Material:

estrutura em aço com pintura eletrostática na cor

preta ou cinza; Tensão de operação: bivolt

(127V/220V) ou conforme especificação do

projeto; Quantidade de tomadas: mínimo de 6

tomadas no padrão NBR 14136 (2P+T), com

aterramento; Corrente nominal mínima: 10A; Fio

de alimentação com cabo tripolar (fase, neutro e

terra) com comprimento mínimo de 1,5 metro;

Plugue de alimentação: conforme padrão NBR

14136; Com disjuntor termomagnético ou fusível

de proteção (se aplicável);

Fixação por parafusos em racks padrão 19”; Ideal

para distribuição de energia em racks de TI,

servidores, switches e equipamentos de rede.

UNIDADE 01
R$

72,00
R$ 72,00

9 -

PROTETOR ANTIVANDALISMO P/

CÂMERAS, Descrição: Suporte/protetor para

câmera de videomonitoramento; Material

resistente à corrosão e intempéries (aço

galvanizado ou alumínio); Com visor frontal em

acrílico ou policarbonato transparente; Protetor

tipo box (caixa) com cobertura superior, para

proteção contra sol e chuva; Compatível com

câmeras tipo dome ou bullet; Cor: branca ou

cinza.

UNIDADE 02
R$

84,32

R$

168,64

VALOR TOTAL
R$

10.350,67

PÁGINA 54 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 157, QUINTA-FEIRA, 21 DE AGOSTO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



1.1.1. Em caso de eventual divergência entre o Código BR (CATMAT/CATSER) e a
descrição do item, prevalecerão as especificações constantes no Termo de Referência.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo único, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA
2.1. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
2.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.1.4. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
2.3. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor.
2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021. Serão estendidas a elas os benefícios previstos
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no
art. 34 da Lei nº 11.488/2007.
2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei
nº 14.133/2021.
PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
3.1. A participação do fornecedor na dispensa ocorrerá com o cadastramento de sua
proposta, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio eletrônico para o e-mail (suag@seac.df.gov.br), a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o
preço ou o desconto, até 3 (três) dias úteis após a publicação do presente Aviso no Diário
Oficial do Distrito Federal - DODF e sítio eletrônico da Secretaria de Estado de
Atendimento à Comunidade do Distrito Federal (www.seac.df.gov.br).
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a CONTRATADA.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.1. Encerrado o prazo constante no item 3.2, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao estipulado para a contratação.
4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado
pela Administração.
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio eletrônico (e-mail), respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, todas as correspondências
eletrônicas deverão ser anexadas aos autos do processo de contratação.
4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado,
acompanhada de documentos complementares, se necessários.
4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.6.1. contiver vícios insanáveis;
4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus
anexos;
4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
4.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços que:
4.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
4.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela
Administração, desde que não haja majoração do preço.
4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas.
4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
HABILITAÇÃO
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do
fornecedor melhor classificado.
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União.
5.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
5.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
5.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.
5.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.
5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
5.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos
não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, por meio eletrônico (e-mail), no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.
5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
5.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
5.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.
5.9. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a seguir:
5.9.1. Habilitação jurídica
5.9.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
5.9.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
5.9.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
5.9.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
5.9.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
5.9.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
5.9.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
5.9.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
5.9.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
5.9.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista
5.9.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
5.9.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.9.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

5.9.2.4. prova de regularidade fiscal perante o Distrito Federal, mediante apresentação de
certidão expedida pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF);
5.9.2.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
5.9.2.6. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
5.9.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
5.9.2.8. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital/municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;
5.9.2.8.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº
123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual/distrital/municipal.
5.9.2.9. prova de regularidade com a Fazenda estadual/distrital/municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.9.2.9.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio
de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
5.9.3. Habilitação econômico-financeira
5.9.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN
Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;
5.9.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.
5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.
CONTRATAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º).
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, § 7º).
7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8º).
7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º):
7.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.11. as peculiaridades do caso concreto;
7.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
7.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
7.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
7.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).
7.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161).
7.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
7.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens eletrônicas emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
8.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.
8.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
8.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
8.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.8. Integra este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguinte anexos:
8.8.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos, quais sejam: Planilha de Descrição e
Quantitativo dos Itens, Modelo de Proposta, Minuta de Contrato, Modelo de Ordem de Serviço,
Modelo de Ordem de Fornecimento de Bens, Modelo de Declaração de Vistoria; Modelo de
Recebimento Provisório, Modelo de Recebimento Definitivo, Modelo de Relatório Final de
Execução Contratual, disponíveis no site oficial da Secretaria de Estado de Atendimento à
Comunidade do Distrito Federal, por meio do link: https://www.seac.df.gov.br/

CLARA RORIZ
Secretária de Estado

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO REFERENTE AO TERMO DE
COLABORAÇÃO Nº 01/2024 (MROSC), CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO DE

APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL - FAPDF E A FUNDAÇÃO DE
EMPREENDIMENTOS CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS - FINATEC

Processo: 00193-00001537/2024-16. Espécie: Termo de Apostilamento referente ao Termo
de Colaboração nº 01/2024 (MROSC) - Apoio à Execução do Programa FAPDF START
BSB. Do objeto: Registrar o empenho referente ao exercício financeiro de 2025, de modo a
vincular o empenho ao exercício atual. O empenho é de R$ 1.500.000,00 (um milhão
quinhentos mil reais), conforme Nota de Empenho 2025NE00371 - 2ª PARCELA
(176605003), emitida em 21/07/2025. Comissão Executora - Termo de Colaboração nº
01/2024. Marina da Silva Ribeiro, membro da Comissão Executora e Fiscalização.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE OUTORGA E
SUBVENÇÃO ECONÔMICA Nº 265/2024, CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO DE

APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL - FAPDF E A COTIDIANO
ACELERADORA DE STARTUPS S/A

Processo 00193-00001544/2024-18. Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de
Outorga e Subvenção Econômica nº 265/2024 - Apoio à Execução do Programa FAPDF
START BSB. Das Partes: O Distrito Federal, por meio da Fundação de Apoio à Pesquisa
do Distrito Federal - FAPDF, inscrito no CNPJ/MF sob o número 74.133.323/0001-90 e a
COTIDIANO ACELERADORA DE STARTUPS S/A, inscrita no CNPJ sob o nº
08.975.519/0001-05. Do Objeto: registrar o empenho referente ao exercício financeiro de
2025, de modo a vincular o empenho ao exercício atual, bem como formalizar a alteração
do Plano de Trabalho Atualizado. Das Ratificações: Permanecem inalteradas as demais
cláusulas e condições constantes no Termo originário, não modificadas pelo presente
Termo Aditivo. Signatários: Pela Cotidiano Aceleradora de Startups S/A: André Rodrigues
Froes, CPF: XXX.573.741-XX; Pela FAPDF: Leonardo Socha Rondeau Reisman, CPF:
XXX.215.211-XX.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2025NE00839
PROCESSO nº 00150-00008195/2025-70. Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº
03.658.028/0001-09 e a empresa FEDERAÇÃO ASSOCIATIVA DAS
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO HIP HOP - FAMACULT, CNPJ nº
21.405.509/0001-94. Do Objeto: REFERENTE PREMIAÇÃO DO AGENTE
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